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APRESENTAÇÃO

Há cerca de 500 anos antes de Cristo e antes mesmo da época de Sócrates, o filósofo 
Heráclito dizia que “nada é permanente, exceto a mudança”. Neste momento passamos 
por um processo acelerado de mudanças sociais, políticas, econômicas e tecnológicas. 
O termo “mudança” vem do latim “cambiare”, que significa substituir uma coisa por outra. 

A modificação do estado normal das coisas gera expectativa e apreensão. Posto que 
é um evento incerto e desconhecido, e por vezes, não previsível. Nesse sentido, diversas 
autoridades dos diferentes campos do saber vêm buscando fórmulas e meios para reduzir 
a incerteza, ou até mesmo antecipar-se aos eventos futuros.

É nesse caminho que a presente coletânea composta por 19 capítulos, vem para 
estimular a nossa curiosidade e despertar-nos do conforto. Nela é discutido uma gama 
de assuntos, desde a avaliação das medidas restritivas adotadas pelas autoridades por 
ocasião do COVID-19, a debates sobre o combate ao tráfico ilícito de drogas nas fronteiras 
do Brasil, e assuntos atinentes a revolução digital no mundo dos negócios.

Isto tudo, para citar apenas três artigos da presente obra. Garanto-vos uma fonte 
rica de estudos relevantes e atuais. Trata-se de uma obra carregada de vivências de seus 
autores, o que pode vir a proporcionar aos leitores uma oportunidade significativa de 
análises e discussões científicas.

Que o entusiasmo acompanhe a leitura de vocês!

Jhonas Geraldo Peixoto Flauzino
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Internacional de Análise Crítica do Direito, realizado em 
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RESUMO: Este artigo reflete sobre crise do 
sistema carcerário brasileiro. O objetivo foi estudar 
a conjuntura do Estado de Coisas Inconstitucional 
(ECI) seis anos após o reconhecimento pelo 
Supremo Tribunal Federal, bem como os reflexos 
no sistema prisional da pandemia da Covid-19, 
a partir de uma revisão bibliográfica e de dados 
públicos referentes às prisões brasileiras. Como 
principais conclusões, foi possível argumentar, 
diante da persistência do quadro violador de 
direitos fundamentais nas prisões anos após o 
reconhecimento do ECI, que há uma ineficiência 
nas políticas adotadas, havendo a necessidade 
de se repensar a política criminal e penitenciária. 
Além disso, a partir da literatura e de estudos 
prévios sobre o tema constatou-se que todos 
os Poderes vem contribuindo para manutenção 
do ECI no país, inclusive por parte do próprio 

STF, que se utiliza de justificativas para evitar 
o aumento da demanda de trabalho, deixando 
de analisar violações da dignidade humana até 
mesmo durante a pandemia. 
PALAVRAS-CHAVE: Sistema carcerário 
brasileiro; Estado de Coisas Inconstitucional; 
Litígios estruturais; Processos Estruturais; 
Pandemia da Covid-19.

THE INEFFICIENCY OF THE MEASURES 
ADOPTED IN THE UNCONSTITUTIONAL 
STATE OF AFFAIRS AND THE COVID-19 

IN BRAZILIAN PRISONS
ABSTRACT: This article deals with the crisis in 
the Brazilian prison system. The objective was to 
study the situation of the Unconstitutional State 
of Affairs six years after recognition by Brazil’s 
Supreme Court (STF), as well as the effects on 
the prison system of the Covid-19 pandemic, 
based on a bibliography review and public data 
on the Brazilian prisons. As main effects, it 
was possible to argue, given the persistence 
of the violation of fundamental rights in prisons 
years after recognition by the Unconstitutional 
State of Affairs, that the adopted policies are 
inefficient, which evidences the need to rethink 
the criminal and prison policy. In addition, based 
on the literature and previous studies on the 
subject, it was found that all Republic Powers 
have been contributing to the maintenance of 
the Unconstitutional State of Affair in the country, 
including the STF itself, which uses justifications 
to avoid the increase in the demand for work, 
failing to analyze violations of human dignity even 
during a pandemic.
KEYWORDS: Brazilian prison system; 
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Unconstitutional State of Affairs; Structural Disputes; Structural Litigation; Covid-19 pandemic.

1 | 	INTRODUÇÃO
O objetivo desse trabalho é analisar o atual contexto do sistema carcerário brasileiro 

diante da ineficiência das políticas públicas prisionais após o reconhecimento do Estado 
de Coisas Inconstitucional pelo STF na ADPF n. 347, bem como da emergência da crise 
sanitária da Covid-19.

Primeiramente buscou-se desenvolver algumas noções introdutórias acerca do 
Estado de Coisas Inconstitucional (ECI) e dos litígios estruturais. Após descreveu-se o 
contexto do encarceramento em massa, situação na qual levou o Supremo Tribunal Federal 
a reconhecer o ECI em relação aos presídios nacionais na Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) nº 347 no ano de 2015. Em seguida analisou-se como, 
6 anos depois da declaração do ECI e das medidas cautelares adotadas na ADPF nº 347, 
não foi surtido o efeito desejado, sugerindo a ideia de que, por ora, a decisão tenha sido 
meramente retórica ou simbólica.  Na sequência, delineou-se a respeito da crise sanitária 
decorrente da pandemia da Covid-19, fato novo que reflete na complexa gestão do sistema 
carcerário brasileiro. 

Por fim, nas considerações finais, foi possível destacar a insuficiência das medidas 
cautelares no julgamento que reconheceu o Estado de Coisas Inconstitucional, tendo a 
importância de se repensar a situação das unidades prisionais. 

2 | 	LITÍGIOS ESTRUTURAIS E O CONCEITO DO ESTADO DE COISAS 
INCONSTITUCIONAL

Os casos estruturais são denominados por Rodríguez-Garavito (2011, p. 1671) 
como aqueles processos em que: (a) impactam um contingente de massa de pessoas, seja 
em causa própria ou representadas coletivamente; (b) estão relacionados com omissões 
estatais no campo das políticas públicas, as quais ofendem direitos; (c) e que abrangem 
medidas cautelares estruturais, de modo que o Judiciário impõem ao Poder Público a 
adoção de políticas ordenadas a fim conferir a proteção de maneira difuso, e não apenas 
aqueles vinculados ao caso concreto. 

O Estado de Coisas Inconstitucional (ECI) é uma doutrina importada pelo STF 
e originária da Corte Constitucional da Colômbia. Na gramática adotada pelo Judiciário 
colombiano o ECI seria um abuso estrutural de direitos humanos ligados a falhas estatais. 
Esse reconhecimento foi realizado pela Corte colombiana em diversas oportunidades, 
dentre elas, no encarceramento em massa (RODRÍGUEZ-GARAVITO, 2011, p. 1670). Em 
relação ao conceito do ECI, Campos como

A técnica de decisão por meio da qual cortes e juízes constitucionais, quando 
rigorosamente identificam um quadro de violação massiva e sistemática de 
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direitos fundamentais decorrente de falhas estruturais do Estado, declaram 
a absoluta contradição entre os comandos normativos constitucionais e a 
realidade social, e expedem ordens estruturais dirigidas a instar um amplo 
conjunto de órgãos e autoridades a formularem e implementarem políticas 
públicas voltadas à superação dessa realidade inconstitucional (CAMPOS, 
2016, p. 21).

Diversos países em desenvolvimento, inclusive alguns da América Latina, vem se 
inclinando para o uso do ECI, num contexto de uma atuação ativa por parte do Judiciário 
em situações em que há o abuso difuso de direitos (KOZICKI e BROOCKE, 2018, p. 
148). Esses litígios (estruturais) estão relacionados com a reformulação/reorganização de 
instituições para garantir direitos fundamentais (MOSSOI e MEDINA, 2020, p. 258). 

Nessa perspectiva deve-se considerar que a atuação do Poder Judiciário no caso 
de omissão dos demais poderes está relacionada com a inafastabilidade da Jurisdição 
quando provocada, bem como com o dever de concretização dos direitos consagrados, os 
quais, por sua vez, são oriundos da decisão política dos representantes do povo (CORREA 
e QUADROS, 2020, p. 186).

Na definição de Didier Jr., Zaneti Jr., e Oliveira (2020, p. 46-47) o “problema 
estrutural” é caracterizado pela presença de uma ilicitude ou conjuntura de desconformidade 
continuada, ainda que em diferentes níveis, necessitando uma reformulação. Como exemplo 
desse problema, tem-se justamente a violação da dignidade humana no sistema carcerário. 

A decisão judicial tomada no interior desses processos estruturais possui duas fases: 
uma relacionada a declaração de que há um problema estrutural que deve ser sanado, a 
qual pode – caso seja possível – já definir medidas a serem adotadas pelo Poder Público; e 
uma segunda fase voltada para a implementação ou execução e a avaliação das medidas 
para sanar o problema (DIDIER JR.; ZANETI JR.; OLIVEIRA, 2020, p. 53-55). As principais 
dificuldades vão estar justamente na fase de implementação e acompanhamento/controle 
das decisões proferidas (MOSSOI e MEDINA, 2020, p. 256). 

Serafim e Albuquerque (2020, p. 269 e p. 286) asseveram que os litígios estruturais 
– como no caso do ECI – possibilitam uma atuação maior do Poder Judiciário nos Poder 
Legislativo e no Poder Executivo diante das omissões estatais no cumprimento de direitos 
fundamentais constitucionalmente consagrados, impulsionando os para que haja uma 
readequação das políticas públicas a eles relacionadas. De outro lado, chamam atenção 
para o fato de que há riscos para a separação de poderes esse ativismo, de tal sorte que 
se deve objetivar o equilíbrio entre o poder-dever do Judiciário impor, fiscalizar com os 
demais Poderes no cumprimento de direitos fundamentais, buscando o diálogo (SERAFIM 
e ALBUQUERQUE, 2020, p. 286). Nesse sentido, deve-se destacar que há críticas na 
literatura em relação à técnica do ECI por considerá-la como um excesso de ativismo 
judicial, como, dentre outros, o posicionamento de Streck (2015).
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3 | 	O ENCARCERAMENTO EM MASSA BRASILEIRO E O RECONHECIMENTO 
DO ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL PELO STF NA ADPF Nº 347

A política criminal e penitenciária no Brasil tem, ao longo das últimas décadas, 
adotado uma cultura do encarceramento em massa como parâmetro de resposta aos 
problemas de segurança pública existentes (NETO, F. 2018, p. 14-16).

A piora do sistema carcerário vem ocorrendo há várias décadas sem que o poder 
público tome medidas efetivas para solucionar a questão. Inclusive, o Brasil já foi alvo de 
reclamações em órgãos internacionais sobre essa temática (KAMEL e DISSENHA, 2017, 
p. 116). Vale lembrar aqui os casos dos complexos penitenciários de Urso Branco e de 
Pedrinhas na Corte Interamericana de Direitos Humanos.

A criminologia demonstrou recentemente que não há ligação entre o crescimento 
do encarceramento e a diminuição da criminalidade (ARAÚJO, 2011, p. 175). J. Santos 
(2018, p. 123-124) explica que em uma sociedade periférica e desigual como a brasileira, 
essa dinâmica de controle social se materializa através do encarceramento das classes 
dominadas e a proteção das classes dominantes. Todavia, apesar do controle social 
realizado, não há política criminal que consiga suprir os direitos sociais e fundamentais de 
uma sociedade (SANTOS, J. 2006, p. 706). Nesse sentido, Baratta (2002, p. 183) destaca 
que “(...) os institutos de detenção produzem efeitos contrários à reeducação e à reinserção 
do condenado, e favoráveis à sua estável inserção na população criminosa”.

O caos no sistema penitenciário brasileiro e a incapacidade das estruturas 
carcerárias de lidar no cumprimento dos objetivos de reabilitação e ressocialização são um 
fato notório. Zaffaroni (2001, p. 135-136) exemplifica no contexto latinoamericano essas 
condições através da “(...) superpopulação, alimentação paupérrima, falta de higiene e 
assistência sanitária etc., sem contar as discriminações em relação à capacidade de pagar 
por alojamentos e comodidades”. Inclusive, esse contexto é conhecido como que deu 
origem as facções criminosas no Brasil. 

Outro aspecto que caracteriza o funcionamento do encarceramento em massa é 
o enorme contingente de presos sem julgamento. Zaffaroni (2011, p. 71) recorda que a 
política criminal latino-americana ocorre através do controle de suspeitos, que fundamenta 
a aplicação de penas sem que haja a condenação para a grande parcela dos detidos. 
Segundo Ferrajoli (2002, p. 46) essas prisões - que ocorrem por vezes com anos sem 
sentença condenatória -, são arbitrárias e violam o senso comum de justiça. Nesse sentido, 
no Brasil há dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea (2015, p. 38) que 
revelavam que 37% dos detidos eram provisórios, demonstrado o generalizado uso dessas 
prisões.

Diante desse quadro em que a política penitenciária não vinha sendo implementada 
nos marcos do Estado Social e Democrático de Direito, dada a generalizada violação 
das garantias fundamentais dos reclusos, a Arguição de Descumprimento de Preceito 
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Fundamental (ADPF) nº 347 foi ajuizada pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) em 
face da União e de todas as entidades da federação brasileira (BRASIL. Supremo Tribunal 
Federal, 2015).

Foi requerido nessa demanda o reconhecimento de que o sistema penitenciário 
brasileiro se encontra num Estado de Coisas Inconstitucional (ECI), diante do generalizado 
contexto violador da dignidade humana presente no cárcere e a omissão do Poder Público 
em saná-los. Diferentes medidas cautelares foram requeridas ao STF no âmbito dessa 
ADPF, tanto aos juízes e tribunais, ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e à União, além 
de propriamente o pedido de reconhecimento do ECI (BRASIL. Supremo Tribunal Federal, 
2015, p. 3-13).

Conforme constou na decisão do Ministro Marco Aurélio na cautelar julgada na 
ADPF nº 347, a partir da petição inicial, em caso de reconhecimento do ECI, a Corte 
Constitucional poderá estabelecer aos demais Poderes atuações que visem reduzir a 
transgressão generalizada dos direitos humanos de encarcerados, e também poderá fazer 
o controle dessas políticas ao serem implementadas (BRASIL. Supremo Tribunal Federal, 
2015, p. 7). 

Sobre a intenção do reconhecimento do ECI em prol da observância dos direitos 
humanos e fundamentais, destaca-se na literatura que: 

A atuação do STF neste caso, portanto, vai além de procurar superar as 
deficiências na consecução de políticas públicas já existentes, mas sim 
pretende dar concretude a direitos fundamentais, abrigados em normas 
constitucionais, ordinárias, regulamentares e internacionais. A injustificável 
inércia governamental em viabilizar o estabelecimento e a preservação de 
condições materiais mínimas de existência aos detentos exige a intervenção 
do Poder Judiciário para que, pelo menos, o núcleo essencial da dignidade 
da pessoa humana lhes seja assegurado. (KOZICKI e BROOCKE, 2018, p. 
173).

Conforme constou na inicial da ADPF nº 347, os pedidos não diziam respeito a 
determinações rigorosas e taxativas, mas de medidas adaptáveis e dialógicas para os 
diversos poderes e instituições do Estado envolvidas nessa função (NETO, C. 2020, p. 
135). 

Nesse julgamento cautelar, efetivamente o STF decidiu favorável aos pedidos da 
realização de audiências de custódia pelos juízes e tribunais; para a liberação das verbas 
referentes ao Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN); bem como determinou, de ofício, 
que as entidades da Federação enviassem dados sobre a situação prisional (BRASIL. 
Supremo Tribunal Federal, 2015, p. 4-5).
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4 | 	O SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO APÓS O RECONHECIMENTO DO 
ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL

4.1	 A ineficiência continuada nas políticas públicas penitenciárias adotadas
Passados mais de 5 anos do reconhecimento do Estado de Coisas Inconstitucional 

(ECI) na ADPF nº 347, o tamanho da população carcerária no Brasil está atrás apenas dos 
Estados Unidos (com mais de 2 milhões de aprisionados) e da China (com mais de 1 milhão 
de e 700 mil aprisionados) (WPB, s.d). A título de comparação, enquanto o Brasil possui a 
terceira maior população carcerária, é atualmente apenas o sexto país mais populoso do 
mundo (WORLDOMETER, 2021). 

De acordo com o Departamento Penitenciário Nacional (Depen) no Levantamento 
Nacional de Informações Penitenciárias em 2019, a população carcerária no Brasil era de 
773.151 pessoas. Trata-se quadro de crescimento, com um aumento de 2,97% do ano 
de 2018 para 2019, e de 3,89% de 2019 para 2020 (BRASIL. Governo Federal, 2020). 
Surpreende ainda a disparidade dos dados estatísticos em outro sistema de dados públicos: 
de acordo com o Banco Nacional de Monitoramento de Prisões (BNMP), elaborado pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), há mais de 909 mil indivíduos privados de liberdade 
(BRASIL. Conselho Nacional de Justiça, 2021). 

Uma das principais críticas do ECI é ausência de eficácia (NETO, C. 2020. p. 
131). Como os dados acima demonstram, essa categoria jurídica não tem sido eficaz na 
realização do papel ao qual foi levantada. Nesse sentido, diversas pesquisas vem afirmando 
a incapacidade de se realizar uma transformação no quadro do sistema carcerário pelo 
ECI, pelo menos a partir do que foi determinado pelo STF nas medidas cautelares da ADPF 
nº 347. 

Em uma dessas pesquisas realizadas, a partir das respostas dadas pelos Poderes 
ao determinado cautelarmente, Magalhães (2019a, p. 1-3) sugere que não é plausível 
haver uma alteração no quadro fático através do reconhecimento do ECI, na medida em 
que desde que houve a decisão pelo STF, a realidade indignificante e não ressocializadora 
das prisões permanece a mesma. Ainda, em outro trabalho Magalhães afirma que

[...] as cautelares deferidas são inócuas, há uma injustificada demora no 
julgamento do mérito, os poderes apresentaram respostas tacanhas e que 
seguem a mesma natureza das políticas tradicionalmente desenvolvidas no 
Brasil e a capacidade de uma corte suprema mudar um estado fático de 
coisas por meio do direito é posta em dúvida (MAGALHÃES, 2019b, p. 31). 

Campos e Dantas (2020, p. 2053-2056) asseveram que, após 3 anos – momento em 
que a respectiva pesquisa havia sido feita – do julgamento da medida cautelar na ADPF nº 
347, o processo não recebeu a devida atenção por parte do STF, restringindo-se a decidir 
acerca da inclusão de entidades como amicus curiae e questões sobre o (des)cumprimento 
da liberação de recursos do Funpen. Essa omissão específica pode ter diversas causas, 
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como: (a) déficit deliberativo, em face diversas questões como o excesso de trabalho e de 
competências da Suprema Corte brasileira, o fato de as decisões serem cada vez mais 
monocráticas, e também de poucos ministros estarem presentes nas audiências públicas; 
(b) a ausência de instrumentos e estruturas de apoio na ação, ao contrário do que outros 
países fizeram em processos estruturais semelhantes; (c) a “hiperjudicialização da crise 
política” que tomou conta da pauta do STF nos últimos anos. Isso tudo pode ser qualificado 
como causas relevantes para a baixa eficácia das ações adotadas na medida cautelar da 
ADPF nº 347. 

A partir da constatação da realidade da conjuntura do sistema carcerário, C. Neto 
(2020, p. 131) também sugere a ineficiência dessas medidas cautelares. Além disso, 
legitimando o argumento da decisão ser meramente simbólica foi a ausência de deliberação 
acerca da real utilidade e eficiência das medidas adotadas cautelarmente para solucionar o 
problema (FILHO e MAIA, 2018, p. 266). Isto é, até que ponto as audiências de custódia e a 
liberação de verbas do FUNPEN poderiam verdadeiramente cumprir o objetivo e melhorar 
esse estado de coisas. É também nesse sentido que se questiona

[...] se as medidas cautelares deferidas pelo Supremo são adequadas, 
necessárias e proporcionais para a concretização do bem que se espera, 
qual seja, a reversão do quadro de ECI do sistema penitenciário brasileiro? 
Quais provas foram analisadas para justificar a adoção daqueles meios como 
eficientes para a obtenção do fim desejado? Como o descontigenciamento de 
verbas do FUNPEN e a realização das audiências de custódia são medidas 
suficientes e necessárias para a superação do quadro de violação massiva e 
estrutural dos direitos fundamentais dos presidiários? (FILHO e MAIA, 2018, 
p. 262)

Com efeito, a probabilidade do ECI na ADPF ter eficácia muito reduzida se dá pela 
forma como foi elaborado, não havendo diálogo com o Legislativo, Executivo e com os 
grupos sociais envolvidos com a questão (FILHO e MAIA, 2018, p. 269). 

Em relação às audiências de custódia, há pesquisa de campo realizada na Comarca 
de Umuarama-PR que identificou que esse instituto não foi eficaz na redução do número de 
prisões, haja vista que as prisões cautelares aumentaram em relação ao total dos delitos, 
em virtude da ampliação da conversão dos flagrantes em prisões preventivas (NETO, 
F. 2018, p. 65-75). Em outro estudo realizado na Central de Inquéritos de São Luís-MA 
também chegou à conclusão semelhante (SILVA e GAMBA, 2021). Na doutrina também 
se afirma o pouco impacto das audiências de custódia na conjuntura carcerária (NETO, C. 
2020, p. 140). Registre-se que esses estudos e constatações não se tratam de uma crítica 
ao instituto da audiência de custódia em si, o qual em teoria seria importante na redução 
do encarceramento e no respeito aos direitos humanos. Em verdade, eles revelam que 
as práticas sociais e a cultura dos operadores do direito podem se sobrepor às normas e 
regulamentações e retirar todo o potencial que estas audiências apresentam. 

Acerca da liberação das verbas do Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN), 
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Neto (2020, p. 152) traz dados relevantes de 2017 que demonstram que, na hipótese de 
manutenção do crescimento da população carcerária naquele patamar, no ano de 2025 
seria necessário valores 70 vezes superiores a receita prevista para o FUNPEN em 2019. 
O problema demanda uma multiplicidade de ações, e a solução não pode se encontrar em 
apenas aumentar o número de vagas e de unidades prisionais. 

Por fim, na determinação de ofício para o envio de informações pela União e 
pelos Estados, depois de três anos após o julgamento, Magalhães (2019a, p. 4-5) fez um 
levantamento e não identificou nenhuma notícia acerca da apresentação desses dados ao 
STF.

Assim, considera-se que as cautelares não surtiram efeito e as respostas dos 
Poderes sugerem a inaptidão do STF para mudar esse estado de coisas. Conforme se 
extrai de Souza (2019, p. 12) e de Magalhães (2019b, p. 4), a ausência de uma resposta 
eficaz no uso da categoria do ECI também ocorreram nas decisões semelhantes da Corte 
Constitucional da Colômbia.  

Nesse quadro, Filho e Maia (2018, p. 266-269) consideram que não há 
comprometimento estatal com a transformação do contexto. A decisão realizada na ADPF 
nº 347 constituiria uma decisão simbólica, isto é, toda uma discussão para importação de 
um conceito que seria retórico, sem o real objetivo de mudar de fato o sistema prisional. 

Parcela dessa culpa reside inclusive no próprio Supremo Tribunal Federal. Nesse 
sentido, Kamel e Dissenha (2017, p. 142-147) sugerem que há uma esquizofrenia do STF 
em reconhecer o quadro indignificante do sistema carcerário e, ao mesmo tempo, passa a 
adotar decisões que pioram ainda mais o cenário. Vale lembrar, nesse quadro, que Pavarini 
e Giamberardino (2011, p. 65) buscam demonstrar que a gestão do controle penal deixa de 
aplicar as funções simbólicas da pena, e apenas passam a verdadeiramente administrar a 
situação segundo à lógica interna do sistema.

Nesse contexto, recentemente no âmbito do Habeas Corpus coletivo nº 165.704/
DF –que trata da concessão de liberdade provisória para aqueles encarcerados que são 
unicamente responsáveis por crianças e pessoas com deficiência –, em face da manutenção 
da cultura do encarceramento reconhecida como um ECI, bem como a possível resistência 
e descumprimento da ordem concedida pelo STF por parte de juízes e tribunais, a 2º Turma 
do STF, a partir de despacho proferido anteriormente pelo relator Min. Gilmar Mendes, 
aprovou em 13/04/2021 a convocação de audiência pública para acompanhamento da 
situação. Em decisão proferida pelo Min. Gilmar Mendes no dia 08/06/2021, dentre os 
inscritos o relator convocou 24 entidades para se manifestarem na audiência, sem prejuízo 
de que outras o fizessem de maneira escrita (BRASIL. Supremo Tribunal Federal, 2021a). 
De acordo com o site do STF, era a primeira vez que o Supremo “[...] realiza uma audiência 
pública para debater a amplitude e o cumprimento de decisão já tomada pela Corte” 
(BRASIL. Supremo Tribunal Federal, 2021b). No encerramento da audiência pública, que 
fora disponibilizada pelo canal da TV Justiça no YouTube (2021), o Min. Gilmar Mendes 
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destacou a importância do monitoramento e implementação das medidas estruturais, bem 
como o objetivo da audiência pública para dar visibilidade acerca desse problema estrutural.

Ademais, Campos e Dantas (2020, p. 2058), mencionam a reação dos outros 
Poderes, dos Estados e de grupos de interesse como empecilhos para solucionar o ECI do 
sistema carcerário brasileiro; bem como o projeto eleitoral vencedor das eleições em 2018 
ser majoritariamente relacionado com ações de recrudescimento em temas relacionados 
ao encarceramento e, portanto, desfavorável às medidas objetivadas na ADPF nº 347.  

Esse é ponto é reforçado pelo fato de, além do Poder Executivo, o Poder Legislativo 
eleito em 2018 ter uma composição conservadora em temas de segurança pública, 
situação que se repete nos Estados. Essa conjuntura é reforçado pelo apoio da população 
ao encarceramento como resposta diante das altas taxas de criminalidade (CAMPOS e 
DANTAS, 2020, p. 2061-2062).

Assim, é possível confirmar que desde 2015, ano em que fora reconhecido o 
ECI, houve um aumento do número de presos, de modo que a situação de adversidade 
inconstitucional tem sido mantida e até mesmo agravada pelos Poderes. Logo, a decisão 
do STF não cumpriu o objetivo a que se destina. 

Deve ser feita a ressalva que, adotando-se a sistematização realizada por 
Rodríguez-Garavito (2011, p. 1679-1681) acerca dos tipos de efeitos das decisões judiciais, 
essa conclusão acima posta diz respeito apenas aos efeitos materiais e diretos, isto é, 
acerca da elaboração de políticas públicas. Isso porque haveriam outros efeitos da decisão 
– que demandam estudos específicos –, quais sejam: a) diretos e simbólicos, como o 
reconhecimento do ECI; b) materiais e indiretos, através da constituição de grupos de 
interesse para atuar na causa; c) simbólico e indiretos, com a mudança de perspectiva da 
sociedade acerca da questão. 

De todo modo, a partir do enfoque proposto, não basta que seja declarado o ECI, 
sendo preciso buscar respostas concretas e efetivas e não apenas no sistema carcerário, 
mas em toda a política criminal. O Judiciário tem um papel importante nesse aspecto, pois 
além de contribuir na função de implementação de políticas públicas, tem sido um agente 
fomentador na dinâmica da criminalização. 

4.2	 A pandemia da covid-19 como agravante no inconstitucional estado de 
coisas no sistema carcerário brasileiro

Dada a continuada situação calamitosa do sistema prisional, a emergência da 
pandemia da Covid-19 tornou uma situação complexa em algo ainda mais grave. A péssima 
qualidade das unidades prisionais e a impossibilidade de se conseguir adequar as regras 
sanitárias e assistenciais pioram ainda mais o quadro (TREVISAN et alli., 2020, p. 6). 
A título exemplificativo, não se tem estrutura para garantir o razoável distanciamento e 
isolamento dos doentes, nem recursos para cobrir minimamente os requisitos básicos de 
saúde pública (PEREIRA e IANNI, 2020, p. 184-185). Outra dimensão prejudicial é que os 
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itens básicos usualmente são fornecidos pelos familiares nas visitações (SANTOS, T. 2020, 
p. 300).

A literatura aponta que as ações adotadas para tentar limitar o avanço do vírus 
pioraram a situação do cárcere e os abusos das garantias fundamentais. Após o surgimento 
da Covid-19 no território nacional, antes mesmo de serem diagnosticados casos nos 
presídios, diversos Estados suspenderam a visitação (SANTOS, T. 2020, p. 294). 

Na gestão da Covid-19 nos presídios, embora se tenha agido antecipadamente 
com a limitação de visitas e de outras pessoas exteriores às unidades prisionais, isso não 
foi o bastante para expansão do vírus (SANTOS, T. 2020, p. 300). Em banco de dados 
elaborado pelo CNJ, até a data de 29/06/2021, entre servidores e aprisionados havia um 
total de 87.420 casos confirmados de Covid-19, com 514 mortes. Apenas entre os reclusos 
o número dos que se infectaram é de 63.332, com 242 óbitos (BRASIL. CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA, 2021). 

No entanto, ao que tudo indica houve uma grande subnotificação nos números 
oficiais da Covid-19 nas prisões, conforme sugere o Observatório Infovírus em diversos 
Estados, como, por exemplo, em Santa Catarina (INFOVÍRUS, 2021a) e no Rio de Janeiro 
(INFOVÍRUS, 2021b). Sem falar na falta de transparência na ausência da divulgação 
dos dados da pandemia nos presídios por 6 meses do Piauí (INFOVÍRUS, 2021c) e 
anteriormente por 8 meses no Rio Grande do Norte (INFOVÍRUS, 2021d). 

Além de se apreciar os casos de Covid-19, é preciso também levar em consideração 
os casos de Síndrome Respiratória Aguda Grave. Nesse sentido, como o Departamento 
Penitenciário Nacional (DEPEN) não compila as mortes por essa doença, surge dúvidas 
sobre a possível subnotificação e a credibilidade dos dados referentes a pandemia 
(SANTOS, T. 2020, p. 295). 

No mês de março de 2020, a fim de regular algumas medidas para contenção da 
pandemia, o Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução 62/2020. Buscou-se nesse 
instrumento normativo estabelecer orientações a fim de analisar, de maneira prioritária, 
as prisões preventivas de alguns grupos mais vulneráveis, além de delinear o caráter 
excepcional da prisão preventiva. Houve também a definição da progressão antecipada de 
regime prisional para determinados setores, e prisão domiciliar para aqueles que cumprem 
pena nos regimes aberto e semiaberto, bem como os diagnosticados ou suspeitos com 
Covid-19 caso não seja possível o isolamento recomendado na unidade. Se diante do atual 
contexto político-social não era presumível a liberação de uma grande porcentagem de 
detidos na pandemia, era necessário para enfrentar a conjuntura adversa a observância 
dos regulamentos editados pelo CNJ na gestão do sistema (TREVISAN et alli., 2020, p. 
6-11).

O descumprimento da Recomendação nº 62/2020 do CNJ começa pelo próprio 
Supremo Tribunal Federal. Em estudo de caso a partir de decisões monocráticas em 
Habeas Corpus, Trevisan et alli. (2020, p. 16-17) sugerem que o argumento da supressão 
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de instância foi utilizado para não julgar o mérito da maioria dos casos levados à Corte, 
enquanto que em alguns poucos Habeas Corpus essa justificativa não foi analisada, o que 
demonstra uma seletividade do STF.  O argumento da supressão de instância pode ser 
usado para reduzir a quantidade de trabalho do Judiciário, mesmo que a despeito disso se 
resulte na violação de direitos fundamentais. 

Ainda antes da pandemia da Covid-19, em outra pesquisa de análise jurisprudencial, 
Kamel e Dissenha (2017, p. 142-146) chegam a conclusão de que o STF, mesmo 
reconhecendo a crise no sistema carcerário e a responsabilidade de todos os Poderes 
diante desse fato, além de demorar para tomar ações consideradas de urgência, busca 
evitar o próprio aumento do volume de trabalho, mesmo que isso viole direitos fundamentais. 
É possível se questionar até que ponto uma situação de violação da dignidade tão evidente 
e endêmica no sistema coexista tranquilamente num Estado democrático (KAMEL e 
DISSENHA, 2017, p. 125).

Nesse sentido lembram Pereira e Ianni (2020, p. 168-169) que a Constituição 
Federal de 1988 consagra a tutela da dignidade e da saúde, e impõe ao Estado ações para 
garantia desses direitos da população encarcerada. Assim, tem-se um dever estatal em 
relação às mais de 700 mil pessoas que estão sob sua custódia, em locais com altas taxas 
de proliferação de vírus (SANTOS, T. 2020, p. 302). 

Em relação a anormalidade sanitária e do sistema carcerário, é preciso que se 
crie uma proposta concreta pautada em critérios adotados nas melhores experiências 
internacionais e no consenso científico. Além disso, devem as decisões ser deliberadas e 
que haja um efetivo controle por parte das instituições políticas responsáveis e por setores 
da sociedade civil, de modo que o sistema não chegue a se aproximar ainda mais da 
condição de verdadeiros campos de concentração.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto, é possível sugerir a partir dos recentes dados sobre o 

sistema prisional e das análises feitas pela doutrina, que as medidas adotadas após o 
reconhecimento do ECI na ADPF nº 347 não foram eficazes. A atuação dos Poderes 
se mostrou insuficiente após decorrido 6 anos. Tem-se uma ineficiência continuada nas 
políticas criminais e penitenciárias. 

Além disso, a emergência da Covid-19 tem consequências muito danosas na nos 
complexos penitenciários. Nessa crise sanitária e do sistema carcerário, as respostas 
devem buscar a deliberação tendo como foco as experiências internacionais e o consenso 
científico. 

Em relação à atuação do STF, os estudos jurisprudenciais analisados sugerem que 
para diminuir a própria carga de trabalho, os ministros da Corte Suprema criam subterfúgios, 
justificativas e até mesmo alteram o conteúdo das decisões para evitar decidir o mérito e 
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o posterior aumento da sua demanda. Ao agir nesse sentido, o STF se omite em violações 
de direitos fundamentais e deixa de cumprir o seu papel num Estado Social e Democrático 
de Direito. 
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